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RESUMO: Neste artigo, analiso o discurso hegemônico articulado pela comunidade disci-
plinar que pesquisa o ensino das ciências, com o objetivo de identificar que sentidos
estão sendo produzidos sobre esse ensino nos anos iniciais do ensino fundamental.
Tomo como referência as produções dos dois primeiros e dos dois últimos Encontros
Nacionais de Pesquisa em Educação em ciências (ENPEC), que apresentaram reflexões
voltadas para esse nível de escolaridade, em um esforço para compreender o processo de
constituição de um discurso que pretende hegemonicamente estabelecer o que é e o que
deveria ser o ensino de ciências nos níveis elementares de escolaridade, e também esta-
belecer quais são as necessidades formativas para que a docência possa ser exercida nessa
direção. Lanço mão da teoria do discurso de Laclau e Mouffe (2004), que me possibilita
perceber esse discurso como um híbrido que circula nos diferentes contextos de produ-
ção curricular.
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SPEECHES THAT ARE MEANINGFUL TO THE TEACHING OF SCIENCES
IN THE EARLY SCHOOLING YEARS
ABSTRACT: In this article I analyze the hegemonic discourse articulated by the disciplina-
ry communities that research the science teaching, with the goal of  identifying the mea-
nings that are being produced in the initial years of  elementary school. I take as referen-
ce the productions of  the two first and the two last “Encontros Nacionais de Pesquisa
em Educação em Ciências” (ENPEC), that presented reflections directed towards this
school level, in an effort to understand the constitution of  the process of  a speech that
intends to establish what is and what should be science teaching in the elementary levels
of  school, and also to establish which the formative needs are so that teaching can be
exerted in that direction. Using Laclau and Mouffe's (2004) theory of  discourse, which
enables me to perceive it as a hybrid discourse that pervades the different curricular con-
texts of  production.
Keywords: Teaching of  Science; Curriculum; Initial years of  schooling.
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Este trabalho tem por base a investigação em curso no doutora-
mento cujo foco são os processos de constituição do saber ensinado nas
aulas de ciências naturais nos anos iniciais do Ensino Fundamental (EF).
No decorrer do estudo surgiu a necessidade de identificar que sentidos
estão sendo atribuídos ao ensino de ciências naturais (ECN) nos níveis
mais elementares de escolaridade. Essa percepção se consolidou na medi-
da em que foram identificados, nas falas das professoras1 dos anos iniciais,
elementos presentes nos discursos das comunidades epistêmicas sobre o
que é e sobre como deveria ser o ECN nesse nível.

A categoria comunidade epistêmica tem sido utilizada por
Stephen Ball (2001) para analisar a participação de sujeitos e grupos
sociais com reconhecida autoridade no campo na constituição e difusão
de discursos curriculares, a partir das posições que ocupam nos diferentes
contextos de produção de políticas curriculares. Segundo Dias (2009), as
comunidades epistêmicas se constituem a partir da formulação e dos
encaminhamentos de demandas como “uma rede de sujeitos e grupos
sociais que participam da produção, circulação e disseminação de textos
que constituem as políticas curriculares nos contextos de influência e defi-
nição de textos” (p. 13).

Essa definição foi tomada como referência em função da com-
preensão de que os processos de produção da política curricular para o
ECN estão implicados nas articulações em torno de demandas formula-
das e difundidas pelos diferentes sujeitos e grupos sociais que constituem
as comunidades epistêmicas das ciências naturais. Sujeitos e grupos que
atuam em rede ocupando diferentes posições nos diferentes contextos de

produção de políticas (BOWE et al., 1992)2 e produzindo discursos curri-
culares que visam a se constituir hegemônicos (LACLAU, 1998; 2001;
2005; 2006). 

Dias (2009) afirma que a circulação intensa dos discursos produ-
zidos pelas comunidades epistêmicas é garantida por meio de publicação
de livros, participação em congressos, realização de consultorias, desen-
volvimento de atividades de capacitação. Essas ações conferem e susten-
tam a autoridade que determina a influência que exercem sobre a formu-
lação de políticas, quando são chamadas a constituir comissões, consulto-
rias e conselhos envolvidos na elaboração de documentos curriculares.
Por outro lado, sua presença também se faz no contexto da prática, a par-
tir das vinculações dos sujeitos com seu espaço de trabalho (BALL, 1994).
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É possível perceber que essas comunidades exercem forte influência na
configuração das disciplinas escolares, entendidas como resultado de um
processo dinâmico de construção social, em que são determinantes os
fatores de natureza interna, que dizem respeito diretamente ao saber de
referência, aos critérios epistemológicos, bem como aos interesses diver-
sos das comunidades científicas e disciplinares, e que inclui a obtenção de
financiamentos indispensáveis para a continuidade de suas pesquisas.
Também por fatores externos, que dizem respeito às demandas prove-
nientes da dinâmica social, política e econômica (LOPES, 1999). Esses
fatores são mutuamente influenciados.

Por outro lado, na investigação em curso, o currículo é concebi-
do como espaço-tempo em que são produzidos sentidos que constituem
o saber ensinado e aprendido. Portanto, trata-se de produções culturais
que resultam dos processos de hibridização de diferentes registros cultu-
rais e envolvem “significados construídos na relação da tradição com as
novas ações discursivas presentes nos múltiplos contextos” (BARREIROS,
2009, p. 44). Isso implica assumir que a constituição de uma disciplina
escolar não se limita aos processos de embate entre as comunidades epis-
têmicas. Os consensos produzidos são provisórios e a disciplina perma-
nece se reconfigurando no contexto da prática, o foco principal da tese de
doutoramento. 

Nessa perspectiva, as políticas curriculares são concebidas como
discurso, assumido como categoria teórica que permite investigar os
mecanismos pelos quais os sentidos são produzidos e como conferem
orientação aos fenômenos sociais. Não uma orientação predeterminada,
mas que se produz e se transforma na própria dinâmica discursiva
(LACLAU, 2001). 

Para Laclau, discurso não é fala, mas campo de práticas. Uma
“unidade complexa de palavras e ações de elementos explícitos e implíci-
tos, de estratégias conscientes e inconscientes. É parte inseparável da
ontologia social dos objetos” ( BURITY, 2008, p. 42). Assim, conceber
currículo como discurso produtor de sentidos permite romper com a lógi-
ca que o assume como texto produzido em uma instância central e impos-
to ao contexto da prática, verticalização combatida por Bowe e seus cola-
boradores (1992).

Os dinamismos, a provisoriedade e a contingencialidade de um
discurso resultam das tentativas de fixação dos sentidos que ele carrega e
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que podem possibilitar sua hegemonização. No entanto, Laclau e Mouffe
(2004) argumentam que esse objetivo nunca poderá ser concretizado,
dada uma dupla impossibilidade. A primeira diz respeito ao antagonismo
existente entre sistemas discursivos diferentes. O corte antagônico cons-
titui uma fronteira que impede a completa proliferação de sentidos em
uma cadeia de equivalência. A segunda decorre da proliferação de senti-
dos no interior de uma formação discursiva, que é condição para sua uni-
versalização. A “abundância de sentidos que podem ser incorporados,
constituídos ou perdidos por um discurso impedem a sua completa fixa-
ção” (MENDONÇA, 2003, p. 143).

Laclau e Mouffe explicam a constituição de um discurso como
resultado da articulação de diferentes demandas, que, em um primeiro
momento, estão dispersas no campo da discursividade e passam a ser
ordenadas em uma cadeia de equivalência. Esse ordenamento acontece
em torno de pontos nodais e, a partir deles, os elementos passam a se
constituir em momentos, que são definidos pelos autores como elemen-
tos equivalentes.

É nessa perspectiva que Laclau (1998) justifica o processo de
constituição de hegemonia como uma operação discursiva que busca arti-
cular demandas em uma cadeia de equivalência. Dessa forma, para Laclau,
a hegemonia é entendida como uma operação discursiva que apontará
permanentemente para tentativas de recomposição e rearticulação na
direção de superar a impossibilidade da totalidade. No entanto, a direção
dessa tentativa não está dada anteriormente ao processo. Não é algo a ser
revelado ou descoberto, mas uma construção, que acontece em meio às
disputas incessantes pelo poder, em que diferentes discursos tentam se
impor. Portanto, a constituição de hegemonia nada mais é do que a tenta-
tiva de apresentar um desses discursos como capaz de encerrar um senti-
do que contemple os demais. Ou seja, sua capacidade de articular diferen-
tes demandas. 

Laclau e Mouffe (2004) entendem que a articulação das deman-
das acontece em função de um exterior constitutivo, um elemento que é
expulso da cadeia de equivalência e possibilita que demandas diferencia-
das possam abrir mão de seus conteúdos particulares. É o exterior cons-
titutivo, o inimigo comum, que torna possível os processos de identifica-
ção em uma cadeia de equivalência. Ele expressa os traços da exclusão que
tornam possível a diferenciação entre formações discursivas diferentes.
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Assim, segundo esses autores, a articulação de diferentes deman-
das só é possível pela constituição de pontos nodais que passam a expres-
sar um sentido comum entre elas. É esse sentido que é apreendido como
comum que confere equivalência entre os elementos diferentes, transfor-
mando-os em elementos equivalentes ou momentos (MENDONÇA,
2003). No entanto, Laclau e Mouffe (2004) alertam que um momento
sempre guarda referência ao elemento que o originou, por isso mantém
uma particularidade que impede que, em uma cadeia de equivalência, se
iguale aos outros. Daí afirmarem que o consenso hegemônico é sempre
provisório e marcado pela precariedade e pela contingência. 

É dessa forma que podemos compreender como a proliferação
de sentidos, necessária à constituição de hegemonia, impede o completo
fechamento/fixação de sentidos de um discurso.

Assim, pensar o currículo como discurso nessa perspectiva pos-
sibilita apreendê-lo como processo de produção de sentidos, inclusive no
contexto da prática (BOWE et al., 1992). Possibilita também compreen-
der a constituição de uma disciplina escolar como movimento dinâmico
em que estão envolvidos múltiplos interesses. No caso específico da dis-
ciplina ciências naturais, essa complexidade assume ainda outra dimensão.
Afinal, essa disciplina se caracteriza pela tentativa de integração de dife-
rentes disciplinas de referência acadêmica e científica (WORTMANN,
1998; LOPES, 2008), estando, portanto, sujeita às influências de diferen-
tes campos do conhecimento, que, para além das especificidades das ciên-
cias da natureza, incluem também o campo educacional, o que, no que diz
respeito ao ECN, assume destaque especial, orientando investimentos em
políticas específicas (KRASILCHIK, 2000). 

Essas diferentes tendências são assumidas como demandas arti-
culadas pelos discursos que buscam fixar uma única compreensão do que
é e do que deveria ser o ECN. São esses sentidos que passam a orientar
análises e avaliações sobre o ensino realizado nas aulas de ciências natu-
rais, em geral fundamentadas em uma concepção objetivada de currículo,
entendido como texto/proposta a ser executado pela escola.

São estes os pressupostos que fundamentam a caracterização do
discurso que busca se se constituir como hegemônico, que procura fixar
sentidos sobre o que é e o que deveria ser o ECN nos anos iniciais do EF.
Discurso que circula pelos diferentes contextos de produção curricular
(BOWE et al., 1992), inclusive no contexto da prática, mesmo em um
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nível de ensino que se caracteriza por um modelo didático-pedagógico de
caráter generalista, em que a regência da turma é assumida por um
único(a) professor(a), portador(a) de uma formação geral capaz de articu-
lar as noções básicas de diferentes áreas do conhecimento e que, pelo
menos supostamente, deveria estar menos sujeito(a) às pressões discipli-
nares.

Definindo os marcos da análise

Na investigação em curso, são analisados os anais dos Encontros
Nacionais de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC). A partir
deles, foram selecionados trabalhos que apresentam reflexões voltadas
para o nível de escolaridade desejado, indicando o diagnóstico dos auto-
res, que justificam as mudanças que sugerem como as mais apropriadas
para que se realize uma educação científica de qualidade.

Com base nesses trabalhos são identificadas as demandas que
caracterizam o discurso produzido pela comunidade disciplinar que pes-
quisa o ensino de ciências, assumindo que vários grupos e sujeitos que
atuam na Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências,
entidade que bianualmente, desde 1997, promove o ENPEC, integram a
comunidade epistêmica e exercem influência nas políticas curriculares
para o ECN. Alguns dos textos analisados apresentam resultados de inter-
venções curriculares realizadas em diferentes redes de ensino e contam
com financiamento de diferentes agências. A escolha pelas produções dos
ENPECs se deu pela importância desse evento no campo da pesquisa em
educação em ciências.

Neste artigo, são apresentados alguns resultados obtidos a partir
de um levantamento que implicou a seleção de 71 produções, identifica-
das a partir da análise de palavras-chave, título, resumo e, em alguns casos,
da introdução do artigo, que evidenciasse que o trabalho abordava, de
alguma maneira, o ensino de ciências nos anos iniciais do EF.

O levantamento começou pelo último Encontro, o VII ENPEC,
realizado na cidade de Florianópolis, em 2009. A escolha se deu em fun-
ção da facilidade de acesso aos anais, disponibilizados na internet3.
Utilizando os critérios de seleção já mencionados, foi possível selecionar
21 trabalhos de um total de 693. Também foi possível identificar um grau
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elevado de saturação do discurso, com alguns elementos recorrentes. Essa
constatação foi fundamental para a reorientação do estudo. A partir dela,
foram focados os dois últimos e os dois primeiros ENPECs. Sendo assim,
foi analisado um total de 71 trabalhos. Além dos 21 já citados, sete entre
139 do I ENPEC, 13 entre 117 do II ENPEC e 30 entre 601 do VI
ENPEC.

Para organizar a análise, os trabalhos selecionados foram separa-
dos em três grandes blocos. Um que contempla os diferentes tipos de
levantamentos que apresentassem dados referentes ao ensino de ciências
nos anos iniciais, em um total de seis textos completos e um resumo.
Outro que reúne os artigos voltados para a formação docente, em um
total de 21 trabalhos, entre textos completos e resumos. E, por fim, o ter-
ceiro bloco, com trabalhos voltados para metodologias, recursos e temá-
ticas específicas, em um total de 32, também entre textos e resumos. 

Embora essa classificação tenha sido necessária para iniciar a
análise, ao longo dela foi possível identificar que os trabalhos reunidos
no grupo três a apresentação de propostas que visam à melhoria do
ensino realizado também remetem a uma avaliação insatisfatória da for-
mação docente. Fazendo ou não referências explícitas à formação,
alguns dos textos selecionados relatam experiências que envolvem abor-
dagens metodológicas, utilização de recursos variados ou tratamento
referente a um assunto específico, que, segundo os autores, pode contri-
buir para a superação das dificuldades e inseguranças das docentes nas
situações de ensino. A prescrição parece ser uma marca nesses trabalhos
e mesmo estudos que se propõem discutir a natureza do conhecimento
científico, como o realizado por Longhini e Mora (2009), não escapam
dessa lógica, quando sugerem uma abordagem capaz de contribuir para
a superação de uma compreensão “deformada” (aspas minhas) dos
conhecimentos científicos.

Sete trabalhos foram fundamentais, por serem levantamentos
das produções do campo. Eles apresentam resultados que também foram
encontrados no presente estudo.

No primeiro ENPEC, foi publicado um resumo do levantamen-
to realizado por Mendes Sobrinho (1997) sobre aspectos históricos do
ensino de ciências no curso de magistério. Por se tratar de um resumo, não
foi possível colher muitas informações sobre a problematização ou o tra-
tamento dado ao autor na análise dos dados.
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Em 1999, Megid Neto descreveu e analisou as principais carac-
terísticas e tendências da pesquisa acadêmica sobre o ECN no Brasil,
representada pelo conjunto de teses e dissertações defendidas entre 1972
e 1995, com foco na educação científica, em suas diversas modalidades
curriculares e níveis de escolarização. O autor focaliza 212 trabalhos vol-
tados para o EF, sendo 45 deles direcionados aos anos iniciais.

Em dois aspectos, os resultados do presente estudo coincidem
com os apresentados por Megid Neto em 1999. O primeiro diz respeito
ao número ainda insuficiente de pesquisas (71 em um total de 1550) vol-
tadas especificamente para o ECN nos anos iniciais de escolaridade. O
segundo tem a ver com a centralidade que as abordagens metodológicas
e/ou a utilização de recursos assume nos trabalhos. Quanto a esse último
aspecto, Megid Neto afirma que identificou uma tendência dessas produ-
ções a ficarem restritas à dinâmica do processo de aprendizagem, sem
apontar alternativas para um ensino mais contextualizado e menos frag-
mentado. Na investigação objeto deste artigo, foi possível identificar uma
tendência de superação desse quadro, quando comparamos as produções
dos primeiros aos últimos ENPECs. Menos no que se refere ao aspecto
quantitativo, e ainda mais na ênfase à defesa de um ensino contextualiza-
do, capaz de atender às demandas de uma formação cultural e cidadã
(BASTOS, 2009). 

A análise evidencia que os trabalhos voltados para a problemáti-
ca ambiental (CARNEIRO; ARAÚJO; OLIVEIRA, 2008; BACCI, 2008)
e aqueles que apontam para a necessidade de uma educação científica em
uma perspectiva de letramento (PAVAN; BRASIL; TERRAZZAN, 2008;
OLIVEIRA et al., 2008) incorporam uma contextualização segundo a
qual o ensino deve ser pensado e realizado de forma articulada, com
aspectos que extrapolem os limites restritos de situações específicas da
sala de aula ou da escola.

Nos anais do Encontro realizado em 2007, foi possível selecio-
nar o levantamento bibliográfico apresentado por Azevedo, Ghendin e
Gonzaga (2008)4, em que os autores também constatam um número insu-
ficiente de trabalhos voltados para o ECN nos anos iniciais de escolarida-
de. Nesse trabalho, os autores não informam suas fontes privilegiadas,
mas pelas referências apresentadas é possível presumir que buscaram na
literatura fontes diversificadas: artigos, livros, relatos de pesquisa, etc. Eles
afirmam que a formação das professoras é um fator determinante para o
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ensino inadequado, mas destacam que não se trata de uma característica
exclusiva das séries iniciais. Segundo eles, a formação docente não tem
privilegiado o necessário processo de reflexão sobre a prática que permi-
ta alterá-las e criticam o modelo de formação pautado pela racionalidade
técnica como obstáculo à mudança. Recorrem a uma pesquisa realizada
por Almeida et al. (2001)5 com 200 professoras dos anos iniciais do EF da
rede municipal do Recife para confirmar essa situação, que, segundo eles,
revela os limites da prática docente e, consequentemente, de sua forma-
ção no âmbito do ECN, dado que as concepções das professoras apresen-
tam forte marca empirista/positivista que se reflete em suas práticas.
Afirmam que é muito presente, nos discursos, a crença de que o ECN não
pode prescindir das atividades de laboratório. No entanto, em geral, as ati-
vidades são concebidas como elementos motivadores da aprendizagem,
como suporte, perdendo seu potencial como situações problematizadoras
e desafiantes para as crianças.

Em alguns dos trabalhos analisados, os autores apontam neces-
sidades formativas das docentes que podem atender às novas exigências
impostas pela sociedade e pela realidade escolar. Defendem que o domí-
nio dos conteúdos científicos também implica a compreensão de aspectos
epistemológicos e históricos que podem permitir que as professoras
explorem nas situações de ensino, as relações entre ciência, tecnologia e o
contexto social, econômico e político, apontando para um ensino mais
contextualizado. 

Afirmam também a necessidade de investimento em um mode-
lo de formação inicial e continuada que possibilite a superação de visões
simplistas do processo pedagógico de ECN, usualmente centradas no
modelo transmissão-recepção e em uma concepção empiricista-positivis-
ta de ciência. Afirmam que a docência pressupõe o exercício de uma prá-
tica reflexiva, resultado de uma articulação teoria-prática. 

Portela e Higa (2008) também apresentaram um levantamento
sobre as tendências para o ensino de Física nos ciclos iniciais do EF, a par-
tir da análise de trabalhos publicados em quatro periódicos nacionais a
partir de 1994, a saber: Caderno Brasileiro de Ensino de Física,
Investigações em Ensino de Ciências, Ciência & Educação e Ensaio –
Pesquisa em Educação em Ciências.

Para defender a importância do ECN nos anos iniciais, as auto-
ras fazem referência aos avanços científicos e tecnológicos e à necessida-
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de de promover a alfabetização científica das crianças e jovens. Nessa
perspectiva, defendem a importância do ensino de Física, que, segundo
elas, não recebe o devido destaque nesse nível de ensino. Essa observação
também é feita em outros cinco trabalhos que abordam o ensino de con-
ceitos físicos, três dos quais defendem mais espaço no currículo dos anos
iniciais para o ensino dos conceitos químicos e três que procuram inves-
tigar como os conteúdos relativos à astronomia estão sendo contempla-
dos nas aulas de ciências.

Esses trabalhos remetem a uma consideração importante sobre
a constituição de discursos híbridos na produção de currículos, pois, ao
mesmo tempo em que a interdisciplinaridade tem ganhado destaque no
discurso educacional, se afirmando como uma perspectiva de organização
curricular bem-aceita no meio acadêmico (ZIBAS, 2005), permanecem as
disputas entre diferentes campos disciplinares por maior espaço no currí-
culo. Essas demandas disciplinares específicas são articuladas no mesmo
discurso, que afirma a necessidade de um ensino mais contextualizado e
menos fragmentado, expressando uma ambiguidade do mesmo.

Ainda nos anais de 2007, Pavan, Brasil e Terrazzan (2008) apre-
sentaram os resultados de sua investigação sobre a produção dos cinco
ENPECs realizados anteriormente com foco no ensino de ciências para
crianças. Os autores procuraram identificar o tratamento dado à temática
da alfabetização científica e tecnológica.

Um aspecto que evidencia a circulação do discurso pelos dife-
rentes contextos de produção das políticas curriculares (BOWE et al.,
1992) é a constante referência que os autores de diferentes trabalhos
fazem ao texto dos parâmetros curriculares nacionais (PCN-Ciências)
para sustentar suas argumentações. Essa recorrência também fornece pis-
tas sobre a concepção verticalizada de currículo que orienta as produções,
na medida em que os parâmetros são apresentados como exemplo de uma
boa proposta que não se concretizaria no espaço da sala de aula.

Pavan, Brasil e Terrazzan (2008), por exemplo, citam o texto em
questão para defender que a formação do cidadão crítico passa pelo tra-
tamento dos assuntos científicos relacionados ao cotidiano dos alunos, daí
a importância de uma educação tecnológica que favoreça a alfabetização
científica desde os anos iniciais do EF. Essa referência é feita sem qual-
quer problematização às ambiguidades presentes no texto curricular ofi-
cial. Como se ele fosse a expressão de um pensamento homogêneo, e não
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resultado de um processo de disputa entre diferentes atores e grupos
envolvidos, como já analisaram Moreira (1996) e Lopes (2004), entre
outros.

Rocha e Megid Neto (2009) apresentam os resultados de um
levantamento feito em periódicos científicos nacionais e estrangeiros com
o objetivo de identificar e descrever práticas de formação inicial e conti-
nuada de professoras para o ECN. Os autores afirmam a necessidade de
realizar um estudo aprofundado com essa temática com o objetivo de
recolher subsídios que possam auxiliar na formulação de políticas educa-
cionais que possam contribuir para a superação dos obstáculos que impe-
dem a realização de uma educação científica de qualidade nos níveis mais
elementares de ensino.

Os autores esclarecem que, nos artigos que analisaram, apare-
cem sugestões de medidas que podem ser concretizadas nos cursos de
formação inicial de professores, em especial nos cursos de Pedagogia ou
em cursos de formação continuada. O pressuposto é que os/as docentes
não recebem formação científica adequada, por isso não conseguem via-
bilizar as diferentes propostas voltadas para a melhoria do ECN, compro-
metendo sua qualidade.

Dando continuidade a um trabalho apresentado no ENPEC de
1999, citado acima, Megid Neto, em coautoria com Fernandes, apresenta-
ram, em 2009, um novo trabalho em que identificaram as características e
tendências pedagógicas das práticas escolares propostas e implementadas
em teses e dissertações direcionadas ao ECN nas séries iniciais do EF, no
período de 1972 a 2005. Na análise de 30 trabalhos, os autores identifica-
ram o tratamento dado ao método de ensino, aos recursos didáticos, à
relação professor-aluno, à avaliação, ao referencial teórico e ao modelo
educacional e concluíram pela predominância do modelo construtivista,
seguido do sociocultural e da redescoberta. Mais uma vez aparece uma
convergência entre os resultados dos autores e os do estudo aqui apresen-
tado.

Nos trabalhos dos ENPECs analisados neste estudo (FERREIRA
JÚNIOR et al., 2008; RAZERA et al., 1999; FERNANDES; MEGID
NETO, 2009; PORTELA; HIGA, 2008; SILVA; MARCONDES, 2008;
BASTOS, 2009), entre outros, foi possível identificar a predominância sig-
nificativa do modelo construtivista, evidenciada pela referência à impor-
tância dos conhecimentos prévios como ponto de partida para o proces-

161

Educação em Revista | Belo Horizonte | v.27 | n.02 | p.151-176 | ago. 2011



so de mudança conceitual. Com relação a esse aspecto, via de regra, os tra-
balhos alertam para as dificuldades de promover mudanças nas concep-
ções docentes que possibilitem o desenvolvimento de práticas alternativas
e inovadoras nas aulas de ciências dos anos iniciais do EF, e também fica
evidenciada uma concepção objetivada de currículo como uma proposta
ou prescrição a ser implementada no contexto da prática.

Por outro lado, Fernandes e Megid Neto (2009) também cha-
mam a atenção para outro aspecto importante a ser considerado que diz
respeito à relação hierárquica estabelecida entre pesquisadores, docentes e
alunos(as). Os autores destacam que os trabalhos analisados por eles indi-
cam que os pesquisadores não encontram dificuldades em aplicar suas
propostas, no entanto, elas parecem não produzir as mudanças desejadas,
principalmente com relação às mudanças nas relações pessoais, com o/a
docente assumindo outra postura frente aos alunos e alunas e nas formas
de avaliar o ensino e a aprendizagem. Com base nisso, concluem que a
tendência é que se estabeleça uma postura verticalizada na relação pesqui-
sador-professor, que tende a acentuar a relação autoritária entre universi-
dade e escola, que também acaba por se refletir na postura que o profes-
sor assume frente aos seus alunos. Dessa forma, concluem que, embora
nos trabalhos, em nível de discurso, seja enfatizada a necessidade de com-
partilhar ideias, estabelecendo uma relação dialógica, essa relação não se
concretiza no âmbito da pesquisa e não contribuí para mudanças no rela-
cionamento professor-aluno.

O aspecto desenvolvido pelos autores é importante, mas na
perspectiva teórica aqui desenvolvida não pode ser entendido apenas
como mera resistência devido a uma relação hierárquica autoritária. O
entendimento do currículo como espaço-tempo de produção de sentido
permite incorporar esse sentimento de resistência e ir além, entendendo
que é impossível fixar completamente qualquer sentido e que isso não é
demérito da proposta ou da prática. Faz parte da dinâmica discursiva em
que são atribuídos significados ao mundo.

Todos esses levantamentos apresentados nos diferentes
ENPECs apontam tendências que se confirmaram na análise dos traba-
lhos selecionados a partir dos anais dos encontros no período de 12 anos
que separam o primeiro e o sétimo ENPEC. Essa análise permite afirmar
a existência de um discurso que se pretende constituir como hegemônico
e se articula com o objetivo de fixar sentidos sobre o que é ou deveria ser
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o ECN. Isso se evidencia menos em relação ao número de trabalhos e
mais no que diz respeito à multiplicidade de abordagens e temáticas
desenvolvidas.

Caracterizando o discurso híbrido que circula nas produções dos ENPECs

Segundo Laclau e Mouffe (2004), a hegemonia de um discurso
se constitui em função de um exterior constitutivo. É esse inimigo comum
que torna possível a articulação de demandas diferenciadas em uma cadeia
de equivalências. No discurso em questão, esse exterior constitutivo pode
ser entendido como o ensino de qualidade ruim a ser superado para que
se possa alcançar uma educação de qualidade, entendida como um signi-
ficante vazio, dados os múltiplos sentidos que a ela são atribuídos
(LACLAU, 2001). Esse inimigo externo fica bem-caracterizado no diag-
nóstico que os trabalhos apresentam sobre o ECN nas classes dos anos
iniciais do EF. Trinta e um dos trabalhos analisados caracterizam esse
ensino como ineficiente e incapaz de atender às demandas postas pelo
mundo contemporâneo.

Esses autores fazem referência aos níveis elevados do avanço
tecnológico, em especial da informática, que altera profundamente os
processos de trabalho, determinando a intensificação dos processos de
automação, que, por sua vez, alteram a dinâmica social. Esse discurso rea-
firma os ideais da educação moderna ao apresentar a apropriação do saber
científico e tecnológico como condição para desenvolvimento das pessoas
e das nações, estabelecendo uma relação direta entre a formação cidadã e
a educação científica e tecnológica, que, segundo os autores, deve ser ini-
ciada o mais cedo possível. 

Sacristán (1999) alerta se tratar de um sentimento de fé a priori
na educação e, é possível acrescentar, nas possibilidades da ciência, que,
mesmo questionada nos marcos da crítica aos pressupostos da moderni-
dade, permanece recontextualizada em um discurso híbrido (MACEDO,
2003; LOPES, 2005; 2008).

Caracterizado o inimigo externo, os diferentes trabalhos passam
então a apresentar suas propostas – demandas – que, segundo eles, podem
contribuir para a superação do problema, possibilitando uma educação de
qualidade, que favorece a articulação de demandas diferenciadas e que
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pode ser assumida como uma tentativa de preencher e fixar sentidos atri-
buídos à qualidade.

É o que acontece, por exemplo, em relação à defesa da necessi-
dade de maiores investimentos em educação científica, apresentada como
condição essencial à formação cidadã. Leal e Gouvêa (1999) apresentam
um breve retrospecto do movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade
(CTS), situando polêmicas em torno do tema. As autoras defendem a
“apropriação do conhecimento científico como elemento importante na
capacitação do sujeito para o pleno exercício de sua cidadania” (p. 4). Para
elas, a educação científica não deve ser apenas o entender como a ciência
funciona, mas também contemplar um posicionamento crítico frente às
relações entre desenvolvimento científico e tecnológico e desenvolvimen-
to social. 

Por sua vez, Sasseron e Carvalho (2008) procuram problemati-
zar as concepções de alfabetização científica, apresentando o que enten-
dem ser os três principais aspectos para caracterizá-la:

o entendimento das relações existentes entre ciência, tecnologia, sociedade e,
mais recentemente, meio-ambiente; a compreensão da natureza da ciência e
dos fatores éticos e políticos que circundam sua prática e a compreensão bási-
ca de termos e conceitos científicos fundamentais. (p. 4)

As autoras defendem a necessidade de investimento na forma-
ção de uma cultura científica e tecnológica. Destacando que, nos docu-
mentos da Unesco, o termo inglês literacy é traduzido pela palavra “cultu-
ra”, elas justificam a utilização do termo alfabetização científica, atribuin-
do a ele o sentido de enculturação e letramento científico, que, segundo
defendem, deve ser iniciada desde o início da escolarização, permitindo
que alunos e alunas trabalhem ativamente no processo de construção do
conhecimento e debatam questões que aflijam sua realidade. Com isso,
Sasseron e Carvalho entendem que crianças podem ser introduzidas em
uma cultura científica desde que possam estudar temas científicos utilizan-
do as ferramentas culturais adequadas. 

A ideia de enculturação pressupõe a existência de uma cultura
específica – a científica –, na qual professores e professoras e, por conse-
quência, alunos e alunas, seriam introduzidos ao processo de ensino.
Nesse sentido, apresentam uma concepção reificada de cultura – e de cur-
rículo –, em que a alfabetização científica implica um processo de encul-
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turação, em que uma cultura objetivada deve ser transmitida pela escola e
apropriada pelos estudantes.

Esclarecendo que não se trata de formar futuros cientistas,
Sasseron e Carvalho (2008) defendem uma proposta de ensino desenvol-
vida por meio de estratégias argumentativas em que situações-problemas,
ligadas às problemáticas referentes as relações CTS, sejam apresentadas
aos estudantes, que devem, a partir delas, formular hipóteses visando a
solucioná-las. A defesa da argumentação como estratégia de ensino se dá
em uma perspectiva linguística, e não em uma perspectiva discursiva, em
sintonia com a proposta de letramento científico, concepção de alfabeti-
zação científica que aparece com destaque na literatura sobre o tema.

Em outro trabalho, Veraszto et al. (2008) afirmam que, embora
a inserção da tecnologia seja tida como um elemento de inovação curricu-
lar, ainda são em número insuficiente as iniciativas concretas em sala de
aula destinadas a colocar o aluno diante da mesma. Para os autores, o que
se observa é a possibilidade de contatos dos estudantes com produtos tec-
nológicos de ponta fabricados para fins comerciais, fazendo com que eles
aprendam a operacionalizá-los ou sobre o seu funcionamento. Os autores
também alertam que existe uma tendência de conceber a tecnologia como
mera aplicação prática de conceitos científicos e matemáticos, em que alu-
nos e alunas são incentivados a simplesmente repetir experiências aborda-
das por manuais, o que, segundo eles, não pode, por si só, ser caracteriza-
do como uma verdadeira educação tecnológica.

Bizerra et al. (2009) também destacam a ausência de consenso
em torno de uma concepção de alfabetização científica, destacando que
ela tanto pode expressar a condição de um sujeito capaz de identificar
processos que caracterizam a produção científica e perceber as relações
entre ciência e sociedade quanto se restringir a definição de conteúdos
básicos que a população sabe ou deveria saber sobre ciência.

Embora esses trabalhos alertem para a necessidade de caracteri-
zar o conceito de alfabetização científica demarcando diferenças entre
uma educação científica que não leva em conta sua dimensão social em
uma perspectiva crítica, não há nenhuma referência ou questionamento à
lógica que estabelece uma ligação direta entre a educação científica e o
exercício pleno da cidadania. A apropriação da ciência e da tecnologia,
ainda que ressignificada, continua sendo difundida como condição essen-
cial para o desenvolvimento e para superação das desigualdades sociais

165

Educação em Revista | Belo Horizonte | v.27 | n.02 | p.151-176 | ago. 2011



entre pessoas e países. A educação científica é apresentada como condi-
ção essencial para que essa superação aconteça.

A marca da ambiguidade desse discurso pode ser percebida no
trabalho de Versuti-Stoque e Lopes Júnior (2009). Nele, os autores afir-
mam que a importância de desenvolver os conteúdos científicos desde os
anos iniciais DO EF se reforça na medida em que, para grande parcela da
população, essa é a única experiência de escolaridade. 

Ou seja, mesmo considerando que uma discussão sobre a lógica
excludente do sistema educacional brasileiro não é o objeto de estudo dos
autores, parece que essa referência torna explícita a ambiguidade da con-
cepção de cidadania defendida por eles. Se a oportunidade de acesso à
escola é um dos pilares da igualdade democrática, na lógica defendida
pelos autores, a educação científica, por si só, não pode garantir o exercí-
cio pleno da cidadania, se o acesso e a permanência dos sujeitos na esco-
la não estão garantidos.

Macedo (2008) apresenta algumas considerações interessantes
sobre a ambivalência dos discursos em defesa de uma formação cidadã. A
autora problematiza a ideia de cidadão como elemento presente nas enun-
ciações curriculares das últimas décadas no Brasil e em diversas partes do
mundo. Ela afirma que o conceito de cidadania desliza carregando múlti-
plos significados nos discursos educacionais e, nesses deslizamentos, ora
é enfatizado o caráter público da educação, ora ela é tratada como bem
privado (MACEDO, 2008).

A autora procura entender de que forma essas diferentes con-
cepções se articulam discursivamente construindo “novos modos de
endereçamento [...] que se constituirão como novos textos (poderosos, na
medida em que institucionalizados) a serem utilizados nos enunciados
curriculares de cada um” (MACEDO, 2008, p. 98). E conclui que, nesses
novos enunciados, a ideia de cidadania tende a ficar reduzida a um con-
junto de conteúdos nas disciplinas sociais (MACEDO, 2000). 

Não é possível afirmar que seja o caso dos textos analisados, no
entanto, isso só reforça a necessidade de reflexão mais radical sobre os
múltiplos sentidos que circulam nos discursos, assumindo que a universa-
lidade atribuída a um único significado de cidadania nada mais é do que o
resultado de uma operação discursiva (LACLAU; MOUFFE, 2004). A
compreensão dessa dinâmica é fundamental para a apreensão dos mecanis-
mos de funcionamento da política nos diferentes contextos de produção.
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Dando prosseguimento à caracterização do discurso híbrido
sobre o ECN, é possível destacar, como afirma Pereira (2010), a impor-
tância que o discurso educacional dominante atribui à ciência e à tecnolo-
gia como elementos propulsores do progresso, concebido como o alcan-
ce de determinados níveis de desenvolvimento econômico e dos sujeitos.
Se, como explicita a autora, essa é uma marca do processo de escolariza-
ção na modernidade, no discurso educacional contemporâneo essa ideia
se expressa em um movimento de recontextualização do discurso que
pretende renovar o otimismo epistemológico sobre as possibilidades da
ciência.

Aqui, mais uma vez, surgem ambiguidades, afinal, como foi des-
tacado anteriormente, a grande maioria dos trabalhos se inscreve em uma
perspectiva construtivista, considerando fundamental o conhecimento de
concepções prévias, alternativas, espontâneas – as designações são usadas
indiscriminadamente – como ponto de partida para o desenvolvimento de
um trabalho, com alunos(as) e/ou com professoras, que favoreça a
mudança conceitual. 

Zanon e Cardinal (1999), investigando como o tema da cárie
dentária é explorado em uma turma de quarta série6 do EF, ressaltam a
importância e a relevância social da ciência e reconhecem que as profes-
soras têm se mostrado empenhadas em realizar uma abordagem contex-
tualizada. Contudo, entendem que, por não dominarem os conteúdos, não
conseguem oferecer um ensino que privilegie a atenção às características
dos materiais e substâncias e suas transformações no contexto da vida.
Dessa forma, concluem que, embora apresente aspectos positivos, como
a maior compreensão por parte das crianças dos benefícios e dos cuida-
dos com a prevenção, o ensino não favorece a iniciação ao estudo da quí-
mica nos anos posteriores de escolaridade.

Aqui é importante notar se a complexidade que envolve o pro-
cesso de ensino nos anos iniciais de escolaridade, inclusive na condição
específica do professor(a) generalista habilitado para exercer a docência
nos anos iniciais do EF, foi levada em conta na avaliação das autoras.
Como, por exemplo, uma reflexão sobre os objetivos estabelecidos. Se o
objetivo era uma educação preventiva contra a cárie, ela não pode ser con-
siderada de sucesso? Em que medida o domínio do conceito de substân-
cia garantiria a formação de hábitos de prevenção? Cabe indagar em que
medida o estabelecimento dessa relação direta é feita a partir do privilégio
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epistemológico atribuído ao conhecimento científico, cuja apropriação
garantiria aos sujeitos, no entender das autoras, tomar decisões melhores
e mais racionais.

Brando, Andrade e Marques (2007), analisando o trabalho
desenvolvido por professoras da educação infantil sobre o tema alimenta-
ção, concluem que a formação insuficiente não permite que seja desenvol-
vido um ensino contextualizado e interdisciplinar em que os conceitos
possam ser introduzidos também de forma a favorecer futuras aprendiza-
gens. Aqui, mais uma vez, aparece a preocupação com a correção concei-
tual, que parece ser subordinada à e/ou contraditória com a concepção de
conceito como construção, cara às perspectivas construtivistas.

Em que pese a importância das contribuições das abordagens
construtivistas para repensar o ECN, é preocupante e sintomático que
nos trabalhos analisados designações tais como concepções prévias, alter-
nativas e espontâneas tenham sido usadas de forma indiscriminada, e
sempre na perspectiva da superação do progresso em direção a uma for-
mulação conceitual correta e definitiva. Dessa forma, ainda que afirmem
o conhecimento científico como resultado de um processo de construção
histórica, os trabalhos contribuem pouco para a ruptura de posturas natu-
ralizadas frente aos conteúdos de ensino. Os argumentos usados para
defender a inclusão e a permanência desses conteúdos no currículo atri-
buem determinado grau de universalidade a eles, fundamentado no privi-
légio epistemológico da ciência. A legitimação desses conhecimentos se
realiza na medida em que são apresentados como únicos capazes de
garantir a completude ausente (LACLAU, 1996) e a existência do cidadão
implica a existência do não-cidadão, comprometendo a ideia de unidade
da nação.

Finalizando 

Para finalizar, entendo que, embora quantitativamente a produ-
ção voltada para o ECN nos níveis elementares ainda seja insuficiente,
qualitativamente ela aponta tendências que permitem caracterizar, em
linhas gerais, o discurso que está sendo produzido sobre o que pode ser
considerado um ECN “mais adequado”. São sentidos que circulam, não
ficam restritos aos textos oficiais ou aos discursos dos pesquisadores e
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especialistas da área, mas se disseminam socialmente, influenciando o
contexto da prática. Esse discurso se fundamenta em uma concepção de
currículo como artefato tal qual está nos fundamentos da racionalidade,
que organiza o processo de seleção dos conteúdos escolares na moderni-
dade. Um currículo legitimado com base na possibilidade de uma descri-
ção objetiva dos fatos, capaz de garantir a objetividade do conhecimento,
que se entende universal.

Nessa perspectiva, o currículo concebido “como um pacote ‘lan-
çado de cima para baixo’ [grifo da autora] nas escolas, determinado pelos
governos, cabendo às escolas apenas implementar ou resistir a esse paco-
te” (LOPES, 2006, p. 39). Dessa forma, as análises sobre o que realmen-
te acontece nas salas de aula perdem a capacidade de apreender o dina-
mismo do currículo, que se realiza como processo de reinterpretação em
que são incorporados significados múltiplos e diferenciados, dado que se
encontra aberto a influências diversas que não podem ser prévia e defini-
tivamente determinadas.

Assim, embora venham se constituindo como hegemônicos,
esses discursos não dão conta de expressar aquilo que o ECN é em sua
totalidade e diversidade. Pelo contrário, na perspectiva em que me situo,
entendo ser mais produtivo pensá-lo como processo de permanente res-
significação e, dessa forma, buscar compreender os discursos híbridos
presentes nos diferentes contextos de produção curricular. 

Como foi esclarecido inicialmente, este artigo teve como objeti-
vo apresentar parte dos resultados e das análises de uma investigação mais
ampla que tem por fundamento a concepção de currículo como discurso
produtor de sentidos. Dessa forma, a análise das produções dos ENPECs
tem sido produtiva menos para avaliar as propostas e concepções que
apresentam e mais porque permitem compreender a concepção de currí-
culo que as orienta. A concepção de currículo como artefato produzido
fora da escola e que por ela deve ser implementado favorece uma leitura
da prática como mero local de resistência, como lugar em que as “boas”
propostas são transgredidas. Ou ainda, como afirmam Oliveira e Diniz
(2009), analisando o discurso de professoras-alunas do curso de
Pedagogia, como lugar em que um discurso sobre o ensino de ciências,
assumido de forma pouco crítica, produz um ensino contraditório, que
contribui pouco para a compreensão da complexidade que envolve o pro-
cesso. Por isso, mesmo que na maioria dos textos analisados o saber
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docente seja assumido como saber prático que implica um processo de
reflexão. A especificidade do trabalho docente é afirmada como atividade
que pressupõe refletir sobre a ação, o que exige a formação de um profes-
sor reflexivo, capaz de criar situações de ensino problematizadoras, em
que conceitos científicos possam ser apropriados pelas crianças. Poucas
referências aparecem sobre as finalidades específicas da escolarização nos
anos iniciais do EF, muitas para além dos limites restritos dos processos
de ensino, que justificariam o ensino desses conteúdos. Sem a definição
dessas finalidades, a avaliação do trabalho realizado fica comprometida.

Por outro lado, é preciso considerar que o discurso que anuncia
como deveria ser o ECN, para dar conta das demandas de uma educação
de qualidade, apresenta propostas que não são desconhecidas das profes-
soras que atuam nos anos iniciais do EF e nem estranhas ao cotidiano das
escolas. A questão crucial é que esse discurso – que propaga uma propos-
ta curricular – , assim como qualquer outro, não pode dar conta de fixar
e controlar a emergência de sentidos atribuídos ao ensino da ciência em
cada contexto específico em que esses conteúdos são desenvolvidos. Essa
compreensão pode favorecer uma postura mais otimista e mais produtiva
para, garantindo o atendimento às especificidades locais, operarmos para
potencializar todas as iniciativas que possam contribuir para a construção
de uma qualidade possível.

Assim, sem a intenção de minimizar o necessário investimento
em formação docente, é preciso considerar que, muitas vezes, nas aulas de
ciências dos anos iniciais, o uso do conceito “cientificamente correto” não
atende às demandas de ensino e de aprendizagem e/ou de outras tantas
demandas que emergem no cotidiano das escolas.
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NOTAS

1 A opção pela designação no substantivo feminino foi feita em função de contatos com
o campo de pesquisa que confirmam que as mulheres são a imensa maioria dos profis-
sionais atuantes nesse nível de ensino.
2 A ideia dos diferentes contextos de produção curricular é tomada da abordagem do
ciclo contínuo de política desenvolvido por Bowe e colaboradores (1992). No trabalho,
são apresentados três contextos em que as políticas são produzidas continuamente: o de
influência, o de produção de texto e o contexto da prática.
3 Em http://www.foco.fae.ufmg.br/viienpec/index.php/enpec/viienpec
4 Os anais do VI ENPEC realizado em 2007 foram divulgados em CD-Rom, em 2008.
5 ALMEIDA, Maria A. V. de et al. Entre o sonho e a realidade: comparando concep-
ções de professores de 1ª a 4ª séries sobre ensino de ciências com a proposta dos PCNs.
Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências, v. 1, n. 2, p. 109-119, 2001.
6 Com a expansão dos anos de escolaridade no ensino fundamental, a quarta série pas-
sou a ser equivalente ao quinto ano.
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